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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

 (Instrução Normativa UCI nº 001/2022)

Segundo cartilha do TCU, “não basta que o ETP exista, é necessário que ele represente uma avaliação sólida, coerente e tecnicamente adequada da necessidade da contratação.” 
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	Órgão Supridor



	SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE


O problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público trazido no Documento de Formalização de Demanda (DFD) é a aquisição e instalação de um Playground para atender as necessidades da Secretaria Municipal De Agricultura E Meio Ambiente do Município de Manga-MG.
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A obtenção do playground visa atender a uma necessidade fundamental do desenvolvimento infantil: o direito de brincar. Brincar é uma atividade essencial para a formação física, emocional, social e cognitiva das crianças. Através do lúdico, as crianças exploram o mundo ao seu redor, desenvolvem habilidades motoras, aprendem a conviver em sociedade, a resolver conflitos e a expressar sentimentos e emoções.

Além disso, o playground contribui para a promoção da saúde, pois estimula a prática de atividades físicas, ajudando a combater o sedentarismo e favorecendo o bem-estar. Em contextos escolares ou comunitários, ele também representa um espaço de inclusão, onde crianças de diferentes origens e condições sociais podem interagir, respeitando as diferenças e fortalecendo vínculos.

Portanto, o playground vai muito além de um espaço de lazer: ele cumpre um papel educativo, social e de promoção da qualidade de vida, sendo um equipamento urbano essencial para garantir uma infância saudável, ativa e feliz.
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Através do planejamento, organização, direção e controle, na busca por garantir que os objetivos do art. 11, da Lei 14.133/2021, desdobrados em indicadores de desempenho, metas e ações sejam alcançados de forma eficiente, a Administração vem empreendendo esforços para que antes do escoamento do prazo previsto no art. 176 da Lei Federal n. 14.133/2021, esteja efetivamente adequada às prescrições legais quanto aos artigos 6º, 7º, 8º Caput e Art. 12, § 1º da Lei Federal n. 14.133/2021. Processo TCEMG n.º 1144911 – Denúncia. Conselheiro Rel. Cons. Durval Ângelo. Primeira Câmara – 27/8/2024
Este Processo de Contratação está em pleno alinhamento com as Estratégias Federal de Desenvolvimento (EFD), em conexão com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Nações Unidades, alinhado às diretrizes do Plano Plurianual (PPA) e com a Lei Orçamentária Anual (LOA) em harmonia com o Plano Estratégico das Contratações (PEC) e, devidamente alinhado ao Plano de Logística Sustentável (PLS), porém, a presente contratação não está prevista no PCA, uma vez que as demandas surgiram de maneira imprevista, não sendo possível sua inclusão em um planejamento prévio formalizado. Esta situação demanda ações corretivas, como a inclusão na próxima revisão do PCA ou a implementação de gestão de riscos, conforme estipulado no artigo 5º da referida Lei 14.133/2021. Apesar da ausência no PCA, o processo evidencia um alinhamento estratégico, orçamentário, transorganizacional e com as melhores práticas internacionais em termos de modelo de planejamento inovador e completo.
Conforme encadeamento acima demonstrado, a presente contratação foi cuidadosamente planejada e integra de forma substantiva os objetivos de médio e longo prazo estabelecidos pela Administração.

Cadeia relacional dos instrumentos de planejamento
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A Política de Planejamento das Contratações, aprovada pela autoridade máxima, prioriza, entre suas ações, a modernização e a eficiência operacional dos seus órgãos, visando não somente atender as necessidades correntes, mas também preparar a estrutura municipal para os desafios futuros. Assim, o processo em apreço se enquadra nas diretrizes de planejamento e gestão, e cumpre integralmente os requisitos previstos para a otimização dos recursos e a entrega de serviços públicos de qualidade à população.

Nessa esteira, estamos modernizando o Plano de Contratações Anual (PCA), em cumprimento ao art. 12, VII, da Lei n.º 14.133/2021, para privilegiar a eficiência, a economicidade e a racionalização administrativa, ao compatibilizar cada pretensão de contratação ao Planejamento Estratégico das Contratações (PEC), ao Plano de Logística Sustentável (PLS) e as respectivas leis orçamentárias (PPA, LDO e LOA).

Este processo de contratação foi cuidadosamente planejado, possuem as treze ações do
ETP (art. 18, § 1º, da NLLC) associadas ao Modelo das Cinco Dimensões – M5D (estratégica, econômica, financeira, comercial e gerencial), possui alinhamento estratégico, orçamentário, transorganizacional e com as melhores praticas nacionais e internacionais, além de integrar de forma substantiva os objetivos de médio e longo prazo estabelecidos pela Administração Pública Municipal.

Destaca-se que essa contratação foi definida como prioritária dentro do Planejamento Anual, evidenciando sua importância estratégica. A análise de viabilidade, assim como as estimativas de custo associadas a esta contratação, foi efetuada em consonância com os critérios de economicidade, eficiência e atendimento à demanda publicamente reconhecida, atendendo de maneira cabal às finalidades de desenvolvimento sustentável previstas na Lei nº 14.133/2021 e demais princípios que norteiam a administração pública.
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A definição dos requisitos da contratação constitui uma etapa fundamental para garantir a seleção de propostas que atendam de maneira eficaz e eficiente às necessidades da administração pública da cidade de Manga – MG, conforme estabelece a Lei nº 14.133/2021.

Neste processo, é imperativo considerar não somente aspectos técnicos e econômicos, mas também critérios e práticas de sustentabilidade, em consonância com legislações e regulamentações específicas. Dessa forma, busca-se assegurar padrões mínimos de qualidade e desempenho, ao passo que se incentiva a adoção de procedimentos menos prejudiciais ao meio ambiente e mais alinhado ao desenvolvimento sustentável, priorizando não apenas o custo-benefíco, mas também o impacto ambiental e social das contratações.
· Requisitos Gerais: As especificações dos playgrounds inclui resistência a impactos, segurança dos materiais e a adequação do design para diversas faixas etárias.
· Requisitos Legais: Todas as aquisições devem observar a conformidade com as normativas específicas do setor público, especialmente as dispostas na Lei 14.133/2021. Deve-se garantir que os fornecedores estejam devidamente regularizados e aptos a contratar com a Administração Pública, além de observância às normas técnicas brasileiras aplicáveis aos equipamentos a serem adquiridos.
· Requisitos de Sustentabilidade: Priorizar a aquisição de equipamentos que comprovem menor impacto ambiental durante seu ciclo de vida. Isso inclui, mas não se limita a, equipamentos com maior eficiência energética, materiais recicláveis ou reciclados, maior durabilidade e menor necessidade de manutenção. A escolha por fornecedores que adotem práticas de produção sustentáveis e socialmente responsáveis será considerada diferencial.

· Requisitos da Contratação: É essencial que os equipamentos a serem contratados estejam alinhados com os objetivos estratégicos e operacionais da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, assegurando que a solução escolhida seja capaz de atender às necessidades atuais e futuras. Será dada preferência a soluções que ofereçam facilidade na operação, manutenção, e que possuam garantia e suporte técnico local adequado.

Para atender efetivamente à necessidade requisitada, é imperativo que todos os equipamentos fornecidos cumpram com os requisitos essenciais aqui descritos, evitando-se a inclusão de especificações excessivamente detalhadas ou desnecessárias que poderiam limitar a competição. Desta forma, busca-se promover uma licitação competitiva, que maximize o valor para o Município enquanto assegura a adoção de tecnologias eficientes e sustentáveis.
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As especificações e quantitativos indicados basearam-se em dados de consultas realizadas junto ao Setor Demandante responsável por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contratação, dessa forma entende-se necessária a aquisição dos seguintes itens e quantitativos:
	Item
	Descrição
	Qtde.
	Unid.

	1
	Playground com Certificado emitido por órgão competente (Instituto de certificação de Playground), comprovando a conformidade dos produtos licitados com as normas contidas na ABNT16071/2021 laudos de Determinação de condutividade elétrica e Ensaios de resistência ao intemperismo em camara uv-B.

Características: PLAYGROUND MULTICOLORIDO 2 TORRES 01 –TORRE COM COBERTURA01 - TORRE SEM COBERTURA01 - COBERTURA COQUEIRO ROTOMOLDADO01 - ESCALADA TIPO TEIA METÁLICA01 – ESCORREGADOR RETO ROTOMOLDADO01 - ESCADA ROTOMOLDADA COM CORRIMÃO01 - BALANÇO 2 ASSENTOS ROTOMOLDADOS01 - ESCALADA ROTOMOLDADA01 - JOGO DA VELHA ROTOMOLDADO01 - TUBO CURVO 90 GRAUS ROTOMOLDADO01 - CERCA DE PROTEÇÃO ROTOMOLDADA 
	01
	Und
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Conforme análise preliminar para o atendimento das necessidades relativas a aquisição e instalação de Playground, para atender as necessidades demandadas, identificamos as seguintes alternativas praticadas entre os fornecedores e os órgãos públicos:

· Alternativa 1. Contratação direta com o fornecedor: Esta opção envolve negociar diretamente com fabricantes ou distribuidores autorizados para obtenção de melhores preços e condições de garantia. É ideal para a aquisição de itens específicos, com demandas pontuais ou de alta complexidade técnica que necessitam atenção especializada.
· Alternativa 2. Contratação através de terceirização: Refere-se à contratação de empresa especializada para o fornecimento dos equipamentos, que também pode incluir serviços associados como instalação, manutenção e suporte técnico. Esta alternativa pode ser vantajosa para equipamentos que frequentemente necessitam de serviços de pós-venda.

· Alternativa 3. Formas alternativas de contratação: Inclui modelos como compras compartilhadas entre diferentes órgãos públicos, adesão ao sistema de registro de preços, e contratações por meio de consórcios públicos. Essas abordagens podem proporcionar economia de escala, redução de preços e maior eficiência administrativa.
Após avaliação detalhada de cada alternativa de contratação, bem como a necessidade de assegurar a melhor relação custo-benefício e eficiência na aquisição, concluímos, portanto, que a solução mais adequada para esta contratação é a Alternativa 2.  Contratação através de terceirização. 
Essa abordagem permite selecionar fornecedores especializados que atendam aos requisitos de qualidade e segurança necessários, ao mesmo tempo em que garante flexibilidade para obter preços competitivos e facilita a logística de entrega. Além disso, essa solução proporciona agilidade no processo de compra e possibilita uma negociação direta para obtenção de melhores condições, garantindo que os produtos adquiridos estejam alinhados às necessidades da administração, em conformidade coma Lei 14.133/2021.
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O Município de Manga/MG na busca pelo melhor preço praticado no mercado para formação do valor estimado de referência (art. 23, § 1º, da Lei 14.133/2021), editou a Instrução Normativa n.º 02/2022 que “dispõe sobre os procedimentos para a pesquisa de preços referenciais para aquisição de bens e contratação de serviços”. A metodologia utilizada para obtenção do preço de referência segue as recomendações contidas na estrutura de 27 precedentes julgados pelo TCE/MG. 
	Item
	Descrição
	Qtde.
	Unid.
	Vr. Estimado
	Subtotal Estimado

	1
	Playground com Certificado emitido por órgão competente (Instituto de certificação de Playground), comprovando a conformidade dos produtos licitados com as normas contidas na ABNT16071/2021 laudos de Determinação de condutividade elétrica e Ensaios de resistência ao intemperismo em camara uv-B.

Características: PLAYGROUND MULTICOLORIDO 2 TORRES 01 –TORRE COM COBERTURA01 - TORRE SEM COBERTURA01 - COBERTURA COQUEIRO ROTOMOLDADO01 - ESCALADA TIPO TEIA METÁLICA01 – ESCORREGADOR RETO ROTOMOLDADO01 - ESCADA ROTOMOLDADA COM CORRIMÃO01 - BALANÇO 2 ASSENTOS ROTOMOLDADOS01 - ESCALADA ROTOMOLDADA01 - JOGO DA VELHA ROTOMOLDADO01 - TUBO CURVO 90 GRAUS ROTOMOLDADO01 - CERCA DE PROTEÇÃO ROTOMOLDADA 
	01
	Und
	28.950,00
	28.950,00

	VALOR TOTAL ESTIMADO (
	R$ 28.950,00


Deste modo, tendo como parâmetro as pesquisas de preços realizadas, tem-se que o valor médio saneado e estimado, conforme dados demonstrados acima, totalizam a monta de R$ 28.950,00 (vinte e oito mil e novecentos e cinquenta reais).
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A solução proposta para atender a necessidades da Unidade Demandante, baseia-se em uma abordagem integrada que contempla tanto a qualidade dos equipamentos quanto sua eficiência operacional e sustentabilidade. Essa abordagem está alinhada tanto ao Planejamento Estratégico das Contratações, estabelecido pelo Decreto Municipal nº 342/2024, quanto ao Plano de Logística Sustentável, estabelecido pelo Decreto Municipal nº 309/2024 e, aos princípios estabelecidos pela Lei 14.133/2021, que enfatiza o planejamento, a eficiência, a economicidade e o desenvolvimento nacional sustentável nas contratações públicas.
Após uma cuidadosa análise do mercado e das alternativas disponíveis, considerando as especificações técnicas detalhadas e as necessidades operacionais da Secretaria, foi identificado que a solução mais adequada envolve a Aquisição e instalação de playground, para atender as necessidades da administração pública da cidade de Manga-MG, tendo em vista objetivos específicos, tais como:
· Estimular o desenvolvimento motor e cognitivo das crianças;

· Promover a socialização e o convívio comunitário;

· Oferecer um ambiente seguro e adequado para o lazer infantil;

· Contribuir com a valorização e revitalização do espaço público.

A referida aquisição poderá ser processada por meio de Dispensa de Licitação, em sua Forma Eletrônica, caso a Administração assim decida. 

A Dispensa em sua forma Eletrônica assegura a restreabilidade e amplia o controle social, uma vez que toda documentação, estudos, propostas, lances, habilitações e pareceres ficam disponíveis para consulta.
De acordo com a Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021), a dispensa de licitação por valor para outros serviços e compras é de até R$ 62.725,59 (valor atualizado em janeiro de 2025). A dispensa de licitação é a possibilidade de o órgão público contratar diretamente, sem um processo licitatório completo, quando o valor da contratação é inferior aos limites estabelecidos na lei, conforme detalhado no art. 75, I e II. Realizar o procedimento completo pode não ser a opção mais adequada para atender ao interesse público.  

A Lei 14.133/2021, em seu Art. 11, salienta a necessidade de assegurar a seleção da proposta mais vantajosa e promover o desenvolvimento social. Da mesma forma o Planejamento Estratégico das Contratações, em seu Art. 4º, I, determia a necessisdade de assegurar o resultado de contratação mais vantajoso e adequado ao interesse público.
Conclui-se que a solução escolhida é a mais adequada, após avaliação de diversas opções de mercado, garantindo o atendimento das necessidades atuais e futuras da administração pública do Município de Manga, cumprindo os objetivos da Lei de Licitações e Contratos Administrativos no que tange à eficiência, economicidade, e desenvolvimento sustentável. Tal escolha baseia-se, igualmente, na premissa de que a aquisição propiciará os melhores resultados operacionais, em conformidade com a administração pública eficiente e responsável.
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A decisão pelo não parcelamento da construção foi tomada com base nas seguintes justificativas: 

Em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela Lei nº 14.133/2021, que prioriza o incremento da competitividade e a eficácia na gestãode aquisições públicas, procedeu-se à seguinte análise detalhada para determinar a viabilidade técnica e econômica do parcelamento ou não dos itens a serem adquiridos para atender às necessidades da Unidade Demandante.
1. Avaliação da Divisibilidade do Objeto: Concluiu-se que o equipamento requerido, em razão da sua natureza não comporta o parcelamento, tendo em vista a sua necessidade sem que haja prejuízo à sua funcionalidade ou aos resultados aspirados pela Administração.

2. Viabilidade Técnica e Econômica: A análise técnica e econômica apontou que a divisão do objeto não é viável. A homogeneidade do objeto e a garantia da qualidade do equipamento e da instalação são fatores essenciais que só podem ser assegurados com a contratação de um único fornecedor para o fornecimento completo do objeto.

3. Economia de Escala: A análise referente à economia de escala revelou que poderá ser aproveitada ao contratar a solução como um todo, com possibilidade de negociação de preços mais vantajosos pela disputa, reduzindo assim o custo final para a Administração.

4. Competitividade e Aproveitamento do Mercado: A análise do mercado concluiu que o não parcelamento não prejudica a competitividade. Pelo contrário, garantiu a participação de empresas com capacidade técnica e operacional adequadas, assegurando melhor qualidade e eficiência na entrega do objeto.

5. Decisão pelo Não Parcelamento: Justificamos a decisão pelo não parcelamento do objeto, reforçando que a divisão acarretaria prejuízos, como a perda de economia de escala e o impacto negativo nos resultados pretendidos. A solução integral é a única forma de garantir a qualidade e a uniformidade necessária para a correta entrega do objeto.

6. Análise do Mercado: A análise de mercado reforçou a decisão de não parcelamento do objeto, demonstrando que a prática é alinhada às dinâmicas do setor e às necessidades específica de aquisição do objeto.

7. Consideração por Item: Em alinhamento com a Lei n° 14.133/2021, considerou-se pela não divisão em razão da sua natureza não comportar o parcelamento.

Essa abordagem cuidadosa e fundamentada em dados concretos sobre o mercado e análises de viabilidade assegura estar alinhada tanto com a legislação vigente quanto com as melhores práticas de gestão pública.
Com base nas justificativas mencionadas, a opção pela não divisão do objeto se apresenta como a solução mais eficiente, garantindo a integridade, qualidade e economicidade do processo, além de promover a transparência e a eficiência como mandatários do interesse público, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021.
VIII. 1. Justificativa para adoção do registro de preços

A deliberação sobre a não adesão ao sistema de registro de preços, para a aquisição demandada, considera cuidadosamente as disposições da Lei nº 14.133/2021.

Conforme se extrai dos artigos 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021, o sistema de registro de preços é uma ferramenta que pode ser escolhida pela Administração Pública para a contratação de bens e serviços, quando há a previsão de contratações repetidas. No entanto, ao analisar nossa situação atual e projetada, identifica-se que a necessidade da Secretaria não se enquadra adequadamente nos critérios e nas expectativas que justificariam a adoção deste sistema de contratação, pelas razões expostas a seguir:

· Estimativa de demanda única: A aquisição planejada caracteriza-se por uma necessidade pontual, sem previsão de demandas futuras recorrentes que justifique a implementação do sistema de registro de preços.

· O caráter não permanente da demanda: A aquisição demandada é uma necessidade pontual e não recorrente. De acordo com o artigo 85, incisos I e II da Lei 14.133/2021, a adoção do sistema de registro de preços é recomendada para serviços ou compras com necessidade permanente ou frequente, o que não se aplica à presente contratação.

· Planejamento específico e pontual: A Unidade Demandante possui um planejamento específico para essa intervenção, e o sistema de registro de preços poderia não atender de maneira precisa e eficiente as condições e o cronograma identificados no Projeto.

· Lack of Economies of Scale: A adoção do sistema de registro de preços é mais vantajosa em situações onde a demanda é alta o suficiente para gerar economias de escala. No caso da Secretaria, a quantidade estimada, conforme o Estudo Técnico Quantitativo (ETQ), não se mostram suficientes para obter vantagens significativas nesse sentido.

· Agilidade na Contratação: O sistema de registro de preços pode, em alguns casos, prolongar o prazo para efetivação das aquisições devido aos procedimentos administrativos envolvidos. Dado o caráter urgente da aquisição planejada, busca- se uma modalidade de contratação que proporcione maior celeridade.

· Controle de Qualidade: A especificidade do objeto a ser adquirido, principalmente no que se refere à compatibilidade e interoperabilidade do equipamento, demanda um controle de qualidade e ajustes técnicos criteriosos, que podem não ser efetivamente assegurados através deste sistema.

Portanto, opta-se por não utilizar o sistema de registro de preços, com fundamento na natureza singular e pontual do objeto e, no alinhamento com as disposições e princípios previstos na Lei 14.133, garantindo que a contratação atenda aos objetivos de economicidade, efetividade e especificidade técnica.

VIII. 2. Da vedação da participação de empresas na forma de consórcio

Considerando os princípios e diretrizes estabelecidas pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e visando a estruturação e execução adequada da contratação pública destinada à aquisição do equipamento, apresenta-se fundamentada a vedação da participação de empresas na forma de consórcio neste processo licitatório. Esta decisão baseia-se em várias considerações, alinhadas com o disposto na Lei nº 14.133/2021.

· Fundamentação Legal: Conforme disposto no art. 15, incisos I a V, a participação de empresas em consórcio na licitação pode ser permitida. No entanto, o § 4º do mesmo artigo permite restringir a participação de consórcios mediante justificativa técnica aprovada pela autoridade competente.

· Justificativa Técnica: A vedação visa garantir maior simplicidade e eficiência no processo licitatório e na posterior gestão e fiscalização do contrato. Sendo um objeto de complexidade limitada e de especificidade técnica bem definida nos artefatos preliminares de planejamento, a administração entende que os benefícios de permitir consórcios não se aplicam neste caso específico.

· Precedentes e Jurisprudência: A jurisprudência administrativa tem reconhecido em diversos casos a discricionariedade da administração pública na escolha de permitir ou vedar a participação de consórcios, especialmente em objetos de características similares, para garantir a viabilidade técnica e a economicidade das contratações. Exemplos podem ser encontrados em decisões recentes de diversos tribunais de contas estaduais.

· Viabilidade Econômica e Técnica: A escolha de não permitir consórcios atende à busca pela proposta mais vantajosa para a administração e minimiza riscos relacionados à gestão de múltiplos entes consorciados, como possíveis problemas de coordenação e responsabilidade.

Por esses motivos, e baseando-se ainda no princípio da economicidade e da eficiência disposto no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, a gestão da Unidade Demandante posiciona-se firmemente contra a participação de empresas na forma de consórcio para esta contratação, visando a máxima transparência, controle e qualidade na aquisição dos equipamentos necessários à adequada prestação dos serviços públicos à comunidade.
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Para o processo de aquisição em tela, os resultados pretendidos são delineados com a finalidade de atender a esses princípios, garantindo o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis e assegurando o atendimento eficaz das necessidades da administração.

·  Otimização do investimento público/institucional com foco em durabilidade e baixo custo de manutenção: A aquisição do playground busca aplicar os recursos de forma racional e estratégica, priorizando a compra de equipamentos com alta resistência, longa vida útil e fácil manutenção, o que reduz despesas recorrentes e garante melhor aproveitamento dos investimentos realizados.

·  Valorização e melhor aproveitamento de áreas públicas ou institucionais: A instalação do playground contribuirá para a qualificação de espaços subutilizados, promovendo seu uso regular pela comunidade ou público-alvo, fortalecendo a imagem da instituição como promotora de bem-estar e eficiência na gestão de seus ambientes.

· Estímulo à economia local e à geração de renda: Durante o processo de aquisição e instalação, serão priorizados fornecedores e prestadores de serviços locais sempre que possível, fomentando o comércio regional, a cadeia produtiva e a geração de empregos diretos e indiretos.

· Redução de custos sociais futuros por meio da promoção da saúde e bem-estar infantil: Ao proporcionar um ambiente que estimula o lazer ativo, a convivência e o desenvolvimento integral das crianças, o playground contribui indiretamente para a diminuição de demandas futuras em áreas como saúde, assistência social e educação, atuando de forma preventiva e estratégica.

O cumprimento desses resultados, conforme estabelecido na Nova Lei de Licitações e Contratos, proverá uma base sólida parao contínuo desenvolvimento e aprimoramento dos serviços prestados à comunidade, promovendo, assim, melhoriasno bem-estar e qualidade de vida dos cidadãos.
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Para a aquisição demandada, diversas providências precisam ser meticulosamente planejadas e implementadas no âmbito da preparação para o processo de contratação mais eficiente, eficaz, conforme delineado abaixo:

· Estabelecimento de Comissão de Contratação: Designação de uma comissão de Contratação ou um agente de contratação, em conformidade com o artigo 7º da Lei 14.133/2021, que será responsável por conduzir o processo licitatório, tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

· Elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico: Desenvolvimento de um Termo de Referência ou Projeto Básico detalhado, que incorpore as informações obtidas no Estudo Técnico Preliminar, observando o Modelo de Cinco Dimensões (estratégica, econômica, financeira, comercial e gerencial), especificando os equipamentos a serem adquiridos, os critérios de aceitação, os padrões de qualidade, e as condições de entrega e pagamento.

· Realização de Pesquisa de mercado: Execução de uma ampla pesquisa de mercado, conforme orientado pelo § 1º do artigo 23, para estabelecer a estimativa de valores da contratação com base nos preços praticados no mercado. Essa pesquisa ajudará a determinar o preço máximo que a Administração está disposta a pagar pelos bens e serviços, para evitar gastos desnecessários ou sobrepreço.

· Publicação do Edital: Publicação do edital de licitação, em observância ao artigo 21 da Lei 14.133/2021, utilizando-se do portal nacional de contratações públicas e, se aplicável, dos meios de comunicação do Estado, garantindo ampla divulgação e participação.
· Capacitação da Equipe: Promoção de capacitação para as equipes de fiscalização e gestão contratual, no intuito de prepará-los para acompanhar e fiscalizar a execução efetiva do contrato, conferindo-lhes conhecimentos sobre as especificidades dos equipamentos e serviços a serem contratados e as técnicas de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, acompanhamento, gerenciamento e fiscalização contratuais.

· Analise de Conformidade Ambiental: Avaliação dos possíveis impactos ambientais, conforme os incisos XII do §1º do artigo 18 da Lei 14.133/2021, proporcionando a adoção de medidas mitigadoras e a escolha de produtos que atendam às exigências de sustentabilidade e responsabilidade social.

· Adoção de Medidas para Garantia da Execução Contratual: Estabelecimento de garantias contratuais para assegurar a execução fiel e dentro dos padrões de qualidade especificados, alinhando as expectativas entre a Administração e os fornecedores.
· Gestão de Fiscalização do Contrato: Implementação de procedimentos de gestão e fiscalização contínua do contrato, para assegurar que a entrega dos bens e a prestação dos serviços estejam em conformidade com o que foi contratado, aplicando-se as sanções administrativas cabíveis em caso de inexecução parcial ou total do objeto contratado.

· Gestão de riscos: Identificar, analisar e mitigar possíveis riscos associados ao processo de contratação e ao cumprimento do contrato, estabelecendo Estratégias, Controles e Lideranças responsáveis pela implementação dos controles preventivos, direcionando objetivos, avaliando indicadores de desempenho e monitorando metas a serem alcançadas, conforme plano de desdobramento dos objetivos do art. 11 da Lei nº 14.133/2021.
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Não há necessidade de contratações adicionais antes da implementação dessa solução. A contratação aqui estudada é suficiente para atender à demanda da Unidade Demandante do Município de Manga/MG.
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Em conformidade com o Decreto Municipal n.º 309/2024, que “instituiu o Plano de Logística Sustentável (PLS)” e com a Lei n.º 14.133/2021, é essencial que as contratações públicas considerem os princípios de desenvolvimento nacional sustentável, conforme previsto no Art. 5º, IV. A legislação enfatiza a importância do planejamento e gestão de riscos para minimizar os impactos ambientais e promover práticas íntegras e sustentáveis. 

A aquisição de playgrounds pode gerar impactos ambientais ligados à extração e uso de materiais, emissões de gases de efeito estufa durante a fabricação e transporte, geração de resíduos e a necessidade de descarte adequado no fim da vida útil do equipamento. 
Para mitigar esses efeitos, é recomendável priorizar a compra de equipamentos feitos com materiais sustentáveis, adotar práticas de transporte mais eficientes, planejar a instalação de forma a preservar o solo e a vegetação, e criar um plano para a doação, reutilização ou reciclagem dos brinquedos quando não estiverem mais em uso.
Além destes impactos, a seguir, apresentamos uma análise detalhada das medidas mitigadoras propostas para eventuais impactos decorrentes da instalação do playground no município de Manga-MG.

· Instalação: Durante a instalação do equipamento, é fundamental que sejam adotadas medidas de controle e prevenção de poluição do solo, água e ar. O manejo adequado de resíduos gerados e a utilização de técnicas que minimizem a compactação e erosão do solo serão priorizados. 
· Gestão de Resíduos: Serão implementadas práticas de gerenciamento de resíduos que envolvam a coleta seletiva, reciclagem e descarte adequado de materiais provenientes da instalação e manutenção do equipamento. As empresas contratadas deverão seguir rigorosamente as normas ambientais e de segurança vigentes.
· Capacitação de Equipe: A equipe envolvida na instalação e manutenção do equipamento será treinada para atuar em conformidade com as melhores práticas ambientais, reduzindo assim a probabilidade de impactos negativos e assegurando o cumprimento das obrigações legais e normativas. 
· Monitoramento Ambiental: Após a instalação do equipamento, será realizado um monitoramento contínuo para avaliar a eficácia das medidas mitigadoras e garantir que os impactos ambientais estejam dentro dos limites aceitáveis. Este monitoramento permitirá ajustes nas práticas e procedimentos quando necessário.
Estas medidas são concebidas para alinharem-se integralmente ao planejamento estratégico ambiental e às leis orçamentárias, conforme estabelecido pela Lei 14.133/2021, com mitigação eficaz dos impactos negativos e respeito às normas ambientais, promovendo um desenvolvimento sustentável e responsável.
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Após uma análise criteriosa de todos os aspectos envolvidos no Estudo Técnico Preliminar (ETP) e fundamentando-se estritamente nas jurisprudências da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, chegamos a um posicionamento conclusivo acerca da viabilidade e razoabilidade da Aquisição e instalação de playground, para atender as necessidades da administração pública do Município de Manga-MG.

De acordo com o artigo18, §1º, XIII, da Lei14.133/2021, o Estudo Técnico Preliminar deve culminar num posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. A proposta de aquisição do objeto especificado, como delineado nos elementos anteriores deste estudo técnico preliminar, alinha-se de maneira assertiva com esta finalidade. Identificamos que, não apenas existe a viabilidade técnica e econômica da contratação, mas tambémé notória sua contribuição para a melhoria do desenvolvimento integral da população, em especialmente das crianças.

Adicionalmente, nossa avaliação mostra que as estimativas de quantidades e os valores da contratação, fundamentados segundo o artigo 23 da Lei 14.133/2021, são coerentes com os valores praticados pelo mercado, observando-se as diretrizes para obtenção do preço mais vantajoso para a Administração Pública, bem como a transparência e a obtenção de propostas competitivas, conforme busca o artigo 11, incisos I e II, da mesma legislação.
Como medida de prudência e alinhamento com o planejamento estratégico e orçamentário, o não parcelamento da solução proposto neste Estudo Técnico Preliminar atende ao disposto no §3º do artigo 40, reforçando a viabilidade de gestão dos contratos e a eficiência no uso dos recursos públicos. Este planejamento assegura, ainda, a observância dos princípios da economicidade e da eficácia. 

Assim, fundamentado nos aspectos técnicos, legais e estratégicos apresentados e em conformidade com as disposições da Lei nº 14.133/2021, concluímos favoravelmente pela viabilidade e razoabilidade da contratação proposta. Tal ação, acreditamos, garantirá um salto qualitativo nos serviços prestados à população, alinhando o uso de recursos públicos à consecução de resultados eficientes e ao atendimento eficaz das necessidades atuais e futuras da administração municipal.

Manga-MG, 29 de agosto de 2025.

Equipe de Planejamento da Contratação: (CIAPp1.1; CIAPp1.2; CIAPp1.3):

Integrante da Área Requisitante                                 Integrante da Área Administrativa

Integrante da Área Técnica/Contratação

Aprovado,
GILSON RODRIGUES ALVES
Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Responsável pela Demanda
